Ofício nº 1957/2009                                                                     Em 23 de outubro de 2009

Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura altera dispositivos da Lei nº 6.656, de 10 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a remissão de créditos tributários e dá outras providências.

Basicamente, a proposta visa duas modificações: a primeira refere-se à inserção da Taxa de Poder de Polícia das micro e pequenas empresas no rol dos tributos passíveis de remissão, já que na lei atual esse benefício é concedido apenas aos contribuintes inscritos como pessoa física.


A segunda alteração também traz benefício aos contribuintes, pois possibilitará que os pedidos de remissão sejam comunicados à Procuradoria da Fazenda para a devida suspensão da respectiva ação de execução fiscal até que ocorra a decisão final da solicitação de remissão.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 227/09
Altera dispositivos da Lei nº 6.656, de 10 de dezembro de 2007, e dá outras providências.


Art. 1º Fica acrescido o inciso IV no artigo 1º da Lei nº 6.656, de 10 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:
                                                        “IV – Em relação às Taxas de Poder de Polícia – TPP
                                                          a) Estar inscrito regularmente no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município, como empresário individual ou sociedade simples, enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme legislação federal pertinente, devendo ser comprovada, através de laudo sócio econômico, a incapacidade financeira do empresário individual ou do sócio majoritário no caso da sociedade simples, para adimplemento do tributo devido.”
                                                         Art. 2º Fica alterada a redação do caput do artigo 5º da Lei nº 6.656, de 10 de dezembro de 2.007, acrescentando-se o inciso III, com as seguintes redações:


“Art. 5º A Procuradoria da Fazenda Municipal será oficiada pela Gerência de Administração da Dívida Ativa, sobre a solicitação e posteriormente a respectiva concessão da remissão, para:

 I – [...]

                                                         II – [...]

                                                         III – Requerer a suspensão da respectiva ação de execução fiscal até que ocorra a decisão final da solicitação de remissão em 1ª ou 2ª instâncias administrativas.”
                                     
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 23 (vinte e três) de outubro de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
